
MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS
Procuradoria Geral de Gontas

Excelentíssimo Conselheiro-Presidente do Egrégio Tribunal de Contas do Estado
do Amazonas.

REPRESENTAÇ^O N." L,39 /2016-MPC-CASA

Representâção com pedido de medida cautelar.
Não afendimento a Ofício Requisitório emanado
por este membro do Parquet. Incabível
discricionaried ade in cøsu. Dever de responder.
Imposição legal. Ato de improbidade
administrativa. Assinatura de prazo para
fornecimento das informações requisitadas.
Multa. Envio de cópias dos autos ao Ministério
Público Estadual para ajuizamento de ação civil
de Improbidade Administrativa. Cópias à
Assemblcia Legislativa do Estado do Amazonas
para ciência do feito,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS do Estado do Amazonas, por seu
Procurador-Geral, Carlos Alberlo Souza de Almeida, no uso de suas atribuições
cÕnstitucionais, legais e regulamentares, vem. perante Vossa excelência, oferecer
REPRESENTAÇÃO contra EVANDOR GEBER FILHO, Diretor-Presidenre da
Agôncia de Fomento do Estado do Amazonas S.A - AFEAM, com don.ricílio funcional
à Avenida Constantino Nery, n.o 5333, Flores, Maués/AM, CEP 69.058-795, pelos
fundamentos a seguir:

DOS FATOS E DO DIREITO

A presente representação cuida de interesses que se expandem além dos limites
de ser a AFEAM unidade administrativa estadual, para fins de prestação de contas a este
órgão de controle extemo. A atuação de fomento da AFEAM se espraia pela da
atividade econômica estadual, o que justifica a atuação do Procurador-Geral de Contas
como signatário da postulação.

Dito isso, verifica-se que a Lei Estadual n' 2.42311996,Iei orgânica do Tribunal
de Contas do Estado do Amazonas, autorizou o Ministério Púrblico de Contas a
perquirir, sobre informações relevantes aos atos de gestão da Administração Pública, os
órgãos e entidades sujeitos à judsdição deste Tribunal, sendo estes (ge
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a responder
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS
procuradoria Geral de Contas

Não se trata de mera faculdade do gestor público atender às demandas do órgão
Ministerial e sim um dever imposto a eles. Assim determinou o regislador, confomJ se
expõe abaixo:

lel oncÂNIcn Do TRIBUNAL DE coNTAS Do ESTADo Do
AMAZONAS LEIN" 2423/96
Art. I 16. lo.culro]

laláCrafo Unico. Todos os órgãos ou entidades sujeitos à jurisdição do
T¡ibunal são obrigados a atender às requisições do Ministério p¡blico. a
exibir-lhe os seus iiv¡os e documentos e a prestar_lhe as informações
necessárias ao desempenho de suas funções. (sem grifo no origìnal)

* Ademais, a obrigatoriedade dos órgãos da Administração direta ou indireta dos
Estados e dos Municípios. bem como as entidades. de direito público ou privado. que
adm-inistrem ou apliquem recursos públicos, a atenderem às róquisições ¿ã t¿inist¿iio
Público junto ao Tribunal de contas, já foi reconhecida pelo Superior Tribunar de
Justiça, quando da análise do RMR 22.591/RN. de Relatoria do Èminente Ministro
Mauro campbell Marques, por serem necessárias ao desempenho de suas atribuições.

No caso concreto, este membro do parquet enviou ao representado EVANDOR
GEBER FILHO, em 0310212016, o ofício Requisirório n! 20]2016-CASA/MP¿,
requisitando o envio de informações. rerativas às ôperações de crédito rearizadas peia
AFEAM' entre as quais. a lista dos inadimplentes. após matéria jomalística descråver
irregularidades nas operações r.ealizadas pelá referida ågência.

o representado enviou a carta n.o 56/2016-PRESI, na qual arrrmou que não
infomraria a lista dos inadimprentes. por se tratff de matéria protegida pelå sigiro
previsto pera LC 105/2001, que impede a divurgação das operações de instituiçães
financeiras sem autorização judicial.

Em 04105/2016, foi enviado ao representado. o ofício Requisirório n.. 123/2016-
CASA/MPC, requisitando novamente a) lista dos inadimplentes co- a epÈaV.
indicando o termo inicial e o 

_valor de cada pactuação. e âs medidas adotadas pelá
Instituição para reaver seus créditos. e b) o varór de 

"iéditos 
qr-re já prescreveram dåsde

o início das atividades da AFEAM.

Nesse expediente ainda foi informada a obrigação de atende¡ as requisições do
MPC, razão pela qual o sigilo bancário não seria oponiu"l, por se trarar al, àpàr"io",
envolvendo recursos públicos sujeitos ao controle externo do parquet, citando,
inclusive_. decisão do Supremo Tribunal Federal. em caso semerhante envolvendo oBarco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDS e o Tribunal de
Contas da União - TCU.

Por meio da Carta n.. 1g1/2016-pRESl. o representado respondeu que a decisão
citada trata-se de acórdão da Primeira Turma do STF, porém. ex lstem outros julgadOS
do próprio STF em scntido contrário- o que revela que a mencionada Cone n ao poS

va sobre a matéria, que por não ser objeto de Súmula Vinculant

i?

posição definiti
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MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS
Procuradoria Geral de Contâs

possui efeitos erga omnes. Além do qr:e a decisão exarada nos autos dô Mandado de
Segurança n.o 33.340/DF refere-se à requisição feita pelo TCU e não pelo MPC.

l)esse modo, como o representado se nega a cumprir requisição do MPC, em
expressa violação do arligo 1 16, da Lei Estadnal n." 242311996 - LO-TCE/AM,
necessária se faz a presente representação, uma: para a obtenção imediata da lista clos
adimplentes e inadimplentes com a AFEAM, diante da notícia de irregularidades nas
operações de créditos realizadas pela AFEAM, bem como dos créditos prescritos desde
o início das atividades da referida Agência; e duas: para aplicação de multa ao
representado pelo descumprimento de expressa disposição de lei e demais providências.

Sobre a obrigatoriedade do fomecimento de inlormações pela AFEAM, a
decisão proferida no Mandado de Segurança n." 33340/DF é cristalina e irretocável,
transcrevendo-se trechos de sua ementa abaixo e ressaltando, desde já, que espelha a
posição mais recente do Supremo Tribunal sobre o tema, visto que as decisões
mencionadas pelo representado na Cafia n." 1 81/201 6-PRESI são anteriores (MS
229341DF do ano de 2012 e MS 22801 de 2007). de quando a Cofie possuía
composição bem diversa da atual. Veja-se:

EMENTA: DIREITO ADMINISTRAIIVO. CONTROLE LEGISLATIVO
FINANCEIRO. CONTROLE EXTERNO. REQUISIçÃO PELO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO DE INFORMAçOES
ALUSIVAS A OPERÀÇOES FINANCEIRAS REALIZADAS PELAS
IMPETRANTES. RECUSA INJUSTIFICADA. DADOS NÃO
ACOBERTADOS PELO SIGILO BANCÁRIO E EMPRESARIAL. (.,)
3. O sigilo de informações necessárias para a preservação da intimjdade é
relativizado quando se está diante do interesse da sociedade de se conhecer o
destino dos recursos públicos. 4. Operações financeiras que envolyam
recursos públicos não estão âbrangidas pelo sigilo bancário a que alude a
Lei Complementar n" 105/2001, visto que as operâções dessa espécie
estão submetidas âos princÍpios da administração públicâ insculpidos no
art. 37 d,a Constituição Federal. Em tais situações, é prerrogativa
constituc¡onal do Tribunal ITCUI o acesso a informações relacionadâs a
operações finânciadas com recursos públicos. (...) 5. O segredo como
"alma do negócio" consubstancia a máxima cotidiana inaplicável em casos
análogos ao sub judice, tanto mais que, quem contrata com o podel público
não pode ter segredos, especialmente se a revelação for necessária para o
controìe da legitimidade do emplego rios recursos publìcos. E que a
contratação pública não pode ser feita em esconderijos enventizados por um
arcabouço jurídico capaz de inpedir o controle social quanto ao emprego das
verbas públicas. 6. "O dever administrativo de manter plena transpa¡ênci¡ em
seus comportamentos impõe não haver em um Estado Democ¡ático de
Direito, no qual o poder ¡eside no povo (art. 1', par'ágrafo único, da
Constituição), ocultamento aos administrados dos assun¡os que a todos
inleressam, e muito menos em relação aos sujeitos individualmente afetados
por alguma medida." (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito
Administrativo. 27" edição. São Paulo: Malhei¡os,2010, p. ll4),(...) 8. In
casu, contudo, o TCU deve ter livre acesso às operações financeiras
realizadas pelas impetrantes, entidades de direito privado da Administração
Indireta submetidas ao seu controìe fìnanceiro, mormente porquanto
operacionalizadas mediante o emprego de recursos de
lnoponibilidâde de sigilo bancário e empresarial ao TCU

ongem
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diant€ de operações fundadas em recursos de origem pública. Conclusão
decorrente do dever de atuação transparente dos administradores públicos em
um Estado Democrátjco de Direito. 14. Merece destacar que in casu: a) Os
Impetrantes são bancos de fomento econômico e social, e não instituições
financeiras privadas comuns, o que impõe, aos que com eles contratam, a
exigência de disclosure e de transparência, yalores a serem prestig¡ados
em nossa República contemporânea, de modo a viabilizar o pleno
controle de legitimidade e responsividade dos que exercem o poder. b) A
util¡zação de recursos públicos por quem está submetido ão controle
financeiro externo inibe a alegação de sigilo de dados e autoriza a
divulgaçâo das informâçôes necessárias para o controle dos
admiflistradores, sob pena de restâr inviâbilizadâ a missão constitucional
da Corte de Contas. c) À semelhança do que já ocone com a CVM e com o
BACEN, que recebem regularmente dados dos Impetrantes sob¡e suas
operações financeiras. os Demandantes, também, não podem se negar a
fo¡recer as informações que forem requisitadas pelo TCú. (MS 33340/DF.
Rel (a) Min. Luiz Fux. órgão Julgador: primeira Turma. Julganlento:
26 /05 t201 s) .

Com efeito, a AFEAM é agência de fomento econômico e social e não
i'stituição privada comum: que empresta recursos púbricos. por isso sujeitando-se ao

99Jrt1ole externo efetivado pelo Tribunal de contas do Estaào do Amázonas e pelo
Ministério Público de contas do Estado do Amazonas, assim como aos princþios
norteadores da Adminisfação Pública. contidos no art. 37. da constituicão Fede.ul d.
1988. em especial a moralidade e a pubricidade, que exigem uma gestáo h.ansparente
para o efetivo controle dos recursos públicos.

DA MEDIDA CAUTELAR

A concessão de medida cautelar pelo Tribunal de contas do Estado do
Amazonas, nos termos da Resolução n.' 0412002. exige a plausibilidade do direito
invocado e de fundado receio de grave resão ao erário, uõ int".".r" público. ou de risco
de inelìcácia da decisào de mériro.

No caso. a plausibilidade do direito invocado foi devidamente demonstrada.
tendo em vista que a AFEAM não pode opor sigilo das operações de cródito rearizadas
com recursos públicos aos órgãos responsáveis pelo controle de tais recursos, seja ao
Tribunal de contas do Estado do Anazonas, sejá ao Ministério público de contas que
atua junto ao TCE/AM.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS
Procu radoria Geral de Contas

Quanto ao fundado receio de grave lesão ao erário e ao interesse público
sobretudo no período de crise que se abate sobre as finanças estaduais este se
9V1 dencia por meio de publicação na imprensa, noticiando irregularidades nas operações
de crédito realizadas pe la AFEAM nos últimos tempos, pois estariam sendo concedidos
vultosos empréstimos, que ultrapassam a casa dos R$ 100.000.000.00. os quals nao
estariam sendo adimplidos, assim. sendo necessário o fomecimento imediato a) da lista
das pessoas físicas c juridicas que têm contrato de empréstimos com pagamentos
regulares com a AFEAM; b) da lista das pessoas físicas e jurídicas que têm contrato de

stlmos com pagamentos regulares com a AFEAM da lista dos inadi
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS
Procu rador¡a Geral de contas

a AFEAM, indicando o termo inicial e o valor de cada pactuação, e as medidas adotadas

pela instituição para reaver seus créditos, e c) do valor de créditos que já prescreveram

desde o início das atividades da AFEAM, para apuração dos fatos.

Desse modo, preenchido os requisitos, o Ministério Público de Contas requer a
concessão de medida cautelar para detetminar prazo ao representado, EVANDOR
GEBER FILHO, Diretor-Presidente da Agôncia de Fomento do Estado do Amazonas

S.A - AFEAM, para lomecer ao Tribunal de Contas, sob pena de multa:

a) a lista das pessoas físicas e jurídicas que têm contrato de empréstimos com
pagamentos regulares com a AFEAM;

b) a lista dos inadimplentes com a AFEAM, indicando o termo inicial e o valor

de cada pactuação, e as medidas adotadas pela Instituição para reaver seus créditos;

b) o valol de créditos que já prescreveram desde o início das atividades da

AFEAM" para apuraçâo dos latos.

DO PEDIDO

Por tudo o que foi nanado, requer:

a) A concessão da medida cautelar para detenriinar pÍazo ao representado,

EVANDOR GEBER FILHO, Diretor-Presidente da Agência de Fomento do

Estado do Amazonas S.A AFEAM, para fomecer ao Tribunal de Contas, sob

pena de multa:

a.1) a lista das pessoas físìcas e jurídicas que têm contrato de empréstimos com
pagamentos regulares com a AFEAM

a.2) a lista dos inadimplentes com a AFEAM, indicando o termo inicial e o valor
de cada pactuação, e as medidas adotadas pela Instituição para reaver seus créditos;

a.3) o valor de créditos que já prescreveram desde o início das atividades da

AFEAM, para apuração dos fàtos;

b) A notificaÇão do representando para apresentação de defesa;

c) A procedência desta Representação;

d) A aplicação de multa ao responsável pelo não atendimento à requisição do

Ministério Público de Contas, contrariando o parágrafo único, do afiigo 116, da

l.ei Orsânica do TCE/AM:

Av. Efìgênio Sall€s. I 155 - Parqùe I0 de Novc¡lbro. CUP 69.0ii-736 M¡¡ìâu
'lEL: (92)330ì-8102/8252/8175/ F^Xi 3642-8850
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS
Procuradoria Geral de Contas

Envio de cópias dos autos ao Ministério público Estadual para ajuizamento de
ação civil de lmprobidade Administrativa. subsunção ao caput do artigo 11,
ilegalidade qualifi cada;

Envio de cópias dos autos à Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas.
para c iènc ia do [eito.

Pede deferimento.

Manaus. 28 de setembro de 2

Carlos Albe rto So lmeidac
Procurador-Ge de Contas

Av. F)figônio Sallcs. I 155 Pa¡quc t0 dc Novembro- CLp 69 055,736 _ Manaus AM.l'ljL: 
(92) 330 I -8 I 02/82-{2/8 I ?5/ l:AXr 3642-8350
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Ministério Público de Contas do Estado do Amazonas
Procuradoria Geral de Contas

MEMORANDO NO I 6-AJ2OI 6-PGC/MPC.

[/anaus, 26 de setembro de 2016

DO: PROGURADOR-GERAL DE CONTAS - Cartos Alberto Souza de Atmeida

PARA: CONSELHEIRO-PRESTDENTE DO TRTBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO AMAZONAS - Ari Jorge Moutinho da Costa Júnior.

Excelentíssimo Conselheiro-Pres¡dente,

Encaminho para conhecimento de Vossa Excelência cópia do Ofício

539/2016-CASA-MPC, enviado ao Ministério público do Estado do Amazonas.

Atenc¡osamente,

n.o

| 1.Q....

¿Ç,
Carlos Alberto ouza de Al idae

Procurador-G ral de Contas

TRìStiþiA!" 6Ë tÕ?,¿TAs ÕÛ CSÎAÐÖ

Ðs,Â.¡úAftf¡As " P¡iÊ5!0Èf{e lA
ft.ÉeËElÐG

DoIa

Horo: ...

Assinoiuro:

Av. iilìgônìo Salles, I 155 - Parque l0 dc Noverrrbro, Clp 69_0jj-73ó - Mtur¡us/Al\4
'l EL: (92) 3301 8102/ii01,8252/.1301-81?5/ 3642-8S50 tFAX)





pRN4-TAB-A[4 3697 no16
ENV/PRM-rAB-AN4 AA43 norc

MINISTÉRIO PÚBHCO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBUCA NO AMAZONAS

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICíPIO, DE TABATINGA
' 1. OFíC|O

oFícro Ne 466 l2or6lf oFÍclo/pRt'4¡rer

Tabatinga,26 de aqosto de 2016

A Sua Excelência o Senhor
CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA
Procu rador-Gera I - MPC
Ministério Público de Contas do Estado do Amazonas
Av. Efigênio Sales, 1L55, Parque Dez Manaus/Al4 - CEP 69.055-736

Assunto: Notícia de Fato ns 1.13.001 .OOOLZ7 /2OI6-8L

Senhor Procu rad o r,

Cumpiimento-o cordialmente, e no interesse da Notícia de Fato na

1.13,001.00012-1120L6-81.1, solicito, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do

recebimento, conforme Art. 8", ll e 5 50, da Lei Complementar 75193, que informe se

houve prestação de contaè do prefeito de Atalaia do Norte, referente ao exercício de 2015

e qual a situação do andamento do respect¡vo proces

Atenciosa

ON
Procurador da

ment

u

1* lnstaurada para apurar denúncia de vereador sobre falta de p

cç

2015 de prefeito mun¡cipal de Atalaia do Norte. O processo extrajudicial poderá ser acompônhado
httÞ://wÿ./w.tra nsÐa ren cia. mDf mo. brl¿tu acã o-fr r n.ìona l/.o nsr r lta- iudìcial-e-extraiudicial t

,('d IìñPF0
procurodorio Rua Aires da Cunhâ, ne 48, lb¡rapuera. CEP 69.640-000. Tabatinga/AN4

do Repúblico Tel: (97) 3472-2209 Fax: (97) 3472-463L
em fototingo pra m-prmta batinga@mpflmp br-/ s MHtu P!úS{k M




